
seguinte lei: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

lEI NO 1.496/2006-PMM 

Autoriza o Poder Executivo Municipal 
de Macapá a Contratar Consórcio 
Público para Gestão Associada dos 
Serviços de limpeza Urbana, com o 
Município de Santana e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Ma~apá, aprovou e eu sanciono a 

Art. 12 Fica o Poder Executivo Municipal de Macapá autorizado a promover a 
contratação, através de associação com entes da mesma instância administrativa para constituir 
CONSÓRCIO PÚBLICO, bem como com este contratar, visando promover a gestão compartilhada 
dos serviços de limpeza de logradouros públicos, recuperação, tratamento e disposição final de 
resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Para o fiel cumprimento das disposições desta Lei, a 
Administração Municipal cuidará de todas as providências necessárias à plena efetivação de seu 
objeto. 

Art. 22 O PROTOCOLO DE INTENÇÕES, que passa a ser o ANEXO ÚNICO da 
presente lei, subscrito pelos Prefeitos dos Municípios de Macapá e de Santana, integrará esta Lei 
sob a forma de anexo, estabelece os direitos e responsabilidades das diretrizes do ajuste a ser 
celebrado. 

Art. 32 Os Poderes Executivos Municipais regulamentarão a presente lei, se 
necessário no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a sua publicação. 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 23 de junho de 2006. 

JOÃO HENRIQUE R 
PREFEITO MU 
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P~OTOCOLO 'DEINTENÇÕES 

TERMO DE PROTOCOLO DE 
INTENÇÕES QUE ENTRE SI 
FIRMAM O MUNICÍPIO DE 
MACAPÁ E O MUNICÍPIO DE 
SANTANA, VISANDO PROMOVER 
A GESTÃO ASSOCIADA DOS 
SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA. 

1. CONSORCIADO: MUNICÍPIO DE MACAPÁ - PREFEITURA MUNICIPAL, 
pessoa jurídica de direito público, representado neste ató pelo Excelentís3imo 
Prefeito, Sr. JOÃO HENRIQUE RO~RIGUES PIMENTEL, brasileiro, casado, 
EngenhE;iro Civil, portador da C.I. n° .6?.279-SSP/AP e do CPF n° 066.963.252-04, 
residente e domiciliado nesta Capital. . · 

2. CONSO~CIADO: MUNICÍPIO DE SANTANA - PREFEITURA MUNICIPAL, . 
pessoa jurídica de direito público, representado neste ato pelo Excelentíssimo 
Prefeito,, Sr. JOSÉ ANTÔNIO NOGUEIRA DE SOUS'A, brasil(·iro, solteiro, 
professor, portador do t RG no · 028.663-SSP/AP e do CPF n° 324.570.492-53, 
residente e domiciliado na ·cidade de Santana. · · 

Armam o presente PROTOCOLO DE ·INTENÇÕES para cc>ntratar CONSÓRCIO 
PÚBUC0,

1
que irá reger-se pelas disposições da Lei Federal n.0 11.107, de· 6 de abril de 

2005 e pelas demais disposições legais pertinentes, tendo como justas e acorcJ3das as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA IDENTIFICAÇÃO DOS CONSORCIADOS, 
I NATUREZA JURÍDICA, DENOMINAÇÃO E SEDE 
I 

Os Municípios consorciados, devidamente identificados acima, por meio de seus 
respectivos representantes legais, constituem CONSÓRCIO PÚBLICO, sob a forma de 
associaçã9 pública, dotad~ de personalidade jurídica de Ç>ireito P~blico, denominad9 
de CONSORCIO DE GESTAO E GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SOLIDOS DE MACAPA 
E SANTANA~ localizar-se-á· em Maca pá, em endereço e instalações a serem definidas. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO E DURAÇÃO 

· O Corsórcio Público de GESTÃO E GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE 
MACAPÁ E SANTANA, daqui por diante design~do, apenas, como CONSÓRCIO, 
segundo o presente protocolo, tem por objeto a gestão associada dos serviços de 
limpeza urbana por tempo indeterminado, visando o planeja.mento e a prestação dos 
serviços de coleta, transporte, limpeza de logradouros públicos, recu~eração, 

tratamento e disposição final de resíduos sólidos. J. · ~j\--'\.Jsi . 
~ \. ... : .. Q~rt O l 
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PROTC::O~O DE 1:-<TENÇOES GESTÁO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 
MUNIC(PIOS DE ~IACAPA E SANTANA 

PARÁGRAFO ÚNICO- Para o atendimento do seu objeto, o CONSÓRCIO poderá: 

I -firmar convênios, contratos e acordos de qualquer natureza; 

II - receber auxílios, contrib.uições e subvenções sociais ou econômicas de órgãos 
ou entidapes de outras esferas de Governo; ·. 

III - promover desapropriação e instituir servidões administrativas nos termos da 
declaração de utilidade ou necessidade pública e interesse social realizada pelo 

.. Município \consorci~do; . · 

IV - ser contratado pela Administração direta ou indireta dos Municípios 
consorciados, dispensada a licitação segundo a legislação pertinente. 

V - \emitir documentos .de cobrança; 

VI : exercer atividades de arrecadação de tarifas ou preço público: 
. . 

1. pela prestação dos serviços de limpeza urbana; e, 

2. pelo uso ou outorga de uso de bens públicos que administre ou, mediante 
autorização especifica, que seja administrado pelo MÚnicípio consorciado. 

CLÁUSUlf TERCEIRA- DA ÁREA DE A~UAÇÃO 

Fica definida como área de atuação do CONSÓRCIO a extensão territorial dos 
Município~ consorciados, constituindo-se · numa L!nidade territorial sem limites 
intermuniTpais para ~s objetivos a ~~e ~~.prop~e ... 

CLÁUSULA QUARTA - ·oA REPRESENTAÇÃO -
O SONSÓRCIO, por meio de seu presidente, eleito na forma da cláusula sétima, 

representa os Municípios consorciado?, ativa ou . passivamente, judicial ou 
extrajudicialmente, para tratar de assuntos exclusivos do objeto do CONSÓRCIO 
perante órgãos e entidades de outra~ e'sferas de Governo. 

CLÁUSUt1 QUINTA - DA ASSEMBLEIA GERAL E DIREITO DE VOTO DOS 
·I MUNICÍPIOS CONSORCIADOS 
I 

Constituirá órgão máximo do CONSÓRCIO a Assembléia Geral, formada pelos 
Municípios! consorciados, em dia com as obrigações pactuadas, através de 
representantes das respectivas administrações municipais nos seguintes segmentos: 

I - Prefeito; 

II - ,Procuradoria Geral; 

-:-. III - Administração; 

IV- Planejamento; 
I 

V- finanças; 



' . 
OTOCOlO DE IIITEt.'(OES GESTAO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS DE LIMPE V. URBANA 

I.~UNICIPIOS DE MACM'A E SA.'IITANA 

PARÁGRAFO ÚNICO. As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas por 
maioria simples dos representantes dos Municípios consorciados, tendo cada um direito 
a 1 (um) voto, independentemente do valor do respectivo contrato de rateio. 

' 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONVOCAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLEIA 
GERAL 

A Assembléia Geral do CONSÓRCIO reunir-se-á ordinariamente, 
independentemente de convocação, às 16,00 horas da primeira quarta feira de cada 
mês, inclustve para elaboração, aprovação e modificação do seu estatuto. 

I I 

PARÁGRAFO ÚNICO. A Assembléia Geral poderá ser convocada 
extraordinariamente, por iniciativa do Presidente ou de Município consorciado, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do horário previsto para essa 

. reunião. 

CLÁUSUJ SÉTIMA - DO MANDATO 
CONSÓRCIO 

E ELEIÇÃO DO REPRESENTANTE DO 

O cqNSÓRCIO será representado pelo seu Presidente, com mandato de dois 
(02) anos, limitado à vigência do mandato do Prefeito Municipal, admitida a reeleição 
para o mandato imediatamente subseqüentemente. 

, I , . 
PARAGRAFO UNICO. Na eleição do Presidente e do Vice- Presjdente do 

Consórcio, será observado o seguinte rito: 

I - o \ reg istro como candidato aos cargos de Pr~sidente e Vice-Presidente é 
restrito aos <!hefes do P9der Executivo dos Municípios consorciados; 

li - o regisf'ro dos candidatos será realizado em reunião extraordinária, 
convocada para a eleição de Presidente· e Vice-Presidente, presidida pelo último 
Presidente do CONSÓRCIO ou, não havendo ninguém com esta condição, pelo mais 

I • 
idoso dos Chefes do Poder Executivo dos Municípios consorciados; 

III - realização, por ordem do Presidente, da chamada dos eleitores, para a 
verificação d9 quorum; 

IV - o quorum será o de maioria simple.s para o primeiro e segundo escrutínios; 

V - chamada, em ordem alfabética, dos candidatos inscritos, ~para que se proceda 
à votação sec e ta; 

. VI - a ·apuração dos votos será acompanhada por um ou mais representantes de 
Municípios consorciados, mediante leitura dos votos pelo Presidente, que determinará a 
sua contagem; 

VII - o Presidente fará a leitura dos nomes dos votados para os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente do CONSÓRCIO; · . I . 

VIII - o Presidente proferirá o resultado da eleição na ordem decrescente <:los 
votos; ~ 

1!. ( l) . -·~~Q1l\1.0 t 
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: ~•t~ I'ROTOCOLO DE ~INTENÇOES GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA f MUNICIPIOS DE MACAPA E SANTANA 

. ~ .~ IX - havendo empate, será realizado segundo pleito com os dois candidatos mais f votados para o cargo; 
'/ 

r 

r 

X - persistindo o empate, será declarado eleito o candidato que pertencer ao 
Município consorciado mais populoso 9u, inexistindo esta hipótese, o mais idoso; 

XI 1 o Presidente ."proclamará o resuitado final; 
I 

XII - a posse dos eleitos será realizada mediante ata da Assembléia Geral 
assinada o r todos, que entrarão imediatamente. em exercício. 

CLÁUSUL!A OITAVA- DAS UNIDADES COLEGIADAS E ADMINISTRATIVAS 

I , i O ~ oNSORCIO, além da Assemb éia Geral que constitui o seu órgão máximo, 
possui os eguintes órgãos: 

I- onselho Fiscal, constituído por três membros e um suplente; e, 

li Diretoria Administrativa, composta por Diretor Administrativo, Contador, 
Assessor iurídico, Especialista em Resíduos Sólidos, Agente de Fiscalização, Técnico 
Ad~inistritivo e Auxiliar de Serviços Gerais. . . 

CLAUSUl NONA- DO QUADRO DE PESSOAL DO CONSORCIO 

Em tendi.mento ao disposto no inc. IX, do art. 4°, da Lei federal n.0 ll.l07, de 6 
de abril d 2005 e no Decreto-Lei n° 5.452, de 1 o de maio de 1943. que aprova a 
Consolidaçao das Leis do Trabalho, fica estabelecida a intenção de criar os cargos em 

• - J 'b com1ssao l os emp!egos. pu licos, conforme quadro abaixo; 
1 

NOMENCLA TUIRA 
JORNADA ESCOLARIDADE REMUNERAÇÃO 

QUANTIDADE DE SÍMBOLOS 
TRABALHO EXIGIDA (R$) 

Presidente 01 40 horas 3° Grau Cargo em Comissão 6.000,00 
semanais Completo 

Vice-Presider te 01 40 horas 3.0 Grau Cargo em Comissão 4.500,00 
semanais Completo ·-

Diretor 40 horas 3° Grau 
Administrati~ o 01 

semanais Completo 
Cargo em Comissão 2.750,00 

Contador 01 40 horas 3° Grau Emprego Publico- 1.750,00 
semanais Completo EP 

Assessor 01 40 horas 3° Grau Emprego Publico - 2.1 00,00 Jurídico semanais Completo* EP 
Especialista e rn 02 40 horas 3° Grau Emprego Publico- 2.100,00 Resíduos Sólic ps semanais Completo* . EP 

Agente de 
02 

40 horas 3° Grau Emprego Publico - 1.750,00 Fiscalização semanais Completo EP I 

Técnico 05 40 horas 2° Grau Emprego Publico - 1.050,00 Administrativc semanais Completo EP 
, i Auxiliar de 05 40 horas 2o Grau Emprego Publico -

700,~0 · Serviços Gera s semanais Completo· I EP , 
* e Especializa ;ão de pelo menos 360 horas de duração. -T ~ ~ ~\\Q\1\~0 i'· \._ 4 
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PROTOCO~C G! 1r-.TENÇOES GESTA() ASSOCIADA DOS SI:RVIÇOS OE LIMPEZA URBANA 
MUNICIPIO:i OE MACAPA E SANTANA 

P4RÁGRAFO PRIMEIRO. As formas de provimento do cargo e dos empregos. 

públicos,\ ocorrerão nos seguintes term_os: . . . , 

I "" para o cargo em comissao, submetido ao reg1me celet1sta, atraves de 
indicaçã ' de Municípios consorciados e a~ó? aprovação da. Assembléia Geral; 

li para os empregos públicos, s'úbmetidos ao regime·celetista, mediante prévia 
classifica~ão e aprovação em concurso público de provas ou provas e títulos, de acordo 
com as rig~as do edital aprovado pela Assembléia Geral. 

PA~GRAFO SEGUNDO. Resolução pa Assembléia Geral de~erminará os c?~os de 
contrataçao por tempo determinado para atender a necess1dade temporana de 
excepcio~al interesse público. 

I CLÁUSU 

I 

DÉCIMA · - DA CESSÃO DE AGENTES PÚBLICOS E BENS 
MUNICIPAIS. 

Os Municípios consorciados, observada a respectiva . legislação municipal, 
poderão eder agentes públicos e bens municipais, móveis e imóveis, para o 
CONSÓR 10 para o perfeito atendimento de seu objeto. 

CLÁUSU DÉCIMA PRIMEIRA - DAS. CONDiÇÕES PARA CELEBRAR 
· CONTRATOS DE GESTÃO OU TERMOS 

DE PARCERIAIS 

O poderá celebrar contratos de gestão ou termos de parceria, 
desde que atenda as condições a seguir: 

I- xistência de dotação orçamentária aprovada pelo Conselho Deliberativo; e, 

li - o objeoo desses contratos estejam de acordo com o plano de atividades 
aprovados r ela Asse~bléia Geral. . 

PARtGRAFO UNICO. A celebração dos contratos de gestão ou termos de 
parcerias d verá ser feita nos termos da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei de 
Ucitações Contratos Administrativos. 

ÇLÁUSU DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS DE 
LIMPEZA URBANA 

Fica CONSÓRCIO autorizado a promover a gestão associada dos serviços de 
limpeza ur ana, que compreendem o planejamento e a prestação dos serviços de 
coleta,. tra sporte, limpeza ·de logradourps públicos, recuperação, tratamento e 
disposição nal de resíduos sólidos. · 

PA~, GRAFO PRIMEIRO. As competências a serem delegadas, pelos Municípios 
consorciado , ao CONSÓRCIO se limitarão ao planejamento ·e à prestação dos serviços 
de limpeza rbana. 

PARÁ RAFO SEGUNDO. A gestão associada terá por objeto os serviços de 
limpeza urb na, que compreendem coleta, trpnsporte, limpeza de logradouros públicos, 
recuperação tratamento e disposição final, a ser prestado na extensão territorial dos 
Municípios consorciados, constituindo-se· numa unidade territorial sem fimites 
intermunicip is para os fins. do contrato de consórcio. (~ 
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PROTOCOLO DE INTE'NÇ0ES 

1 

GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇO~ DE LIMPtZA URBANA 
MUNICiPIOS Dt: MACAPA E SANTANA 

PARÁGRAFO TERCEIRO. O CONSORCIO fica 2utorizado a promover licitação e 
concessãb, permissão ou autorização para prestação dos serviços de limpeza urbana, 
c~servadõ a legislação federal pertinente. 

PAf<!.GRAFO QUARTO. ? CONSÓRCIO fica. autorizado a pro.mover a 
encampaçao dos serviços de ltmpeza urbana que vterem a ser concedtdos para 
empresas\ p,rivadas, observado o disposto no art. 37, da Lei federal n° 8.987/95. 

PAr GRAFO QUINTO. Caso a prestação dos serviços de limpeza urbana, por 
meio da gestão associada, envolva também órgão ou entidade de Município 
ccnsorciado, caberá ao contrato de programa estatuir as condições mínimas para tanto. 

PA~GRAFO SEXTO. Os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas ou 
preço púb\ico, bem como para o seu reajuste ou revisão serão definidos em contrato de 
programa .! 

CLÁU:SU I DÉCIMA TERCEIRA - DA RECEITA, DESPESAS E CONTROLE DE 
I 

CONTAS. 

Os Municípios consorciados, mediante a aprovação das respectivas Câmaras 
Municipais observada a legislação federal e municipal pertinentes, repassarão, por 
meio de c ntrato de rateio, o valor necessário para o atendimento da gestão associada 
dos serviç s de limpeza urbana a ser pactuada por meio de contrato de programa. 

PA GRAFO PRIMEIRO. O CONSÓRCIO poderá receber outras receitas 
provenient s de doações, da remuneração da · prestação dos serviços de limpeza 
urbana, da alienação de seus bens não afetados, de operações de crédito e de outras 
fontes, incl sive as resultantes de depósitos e de aplicações financeiras. -

PARJtGRAFO SEGUNDO. As receitas recebidas pelo CONSÓrl.CIO serão 
~!ilizados, jxclusivamente, para promover o seu objeto. · , 

PA~GRAFO TERCEIRO. A execução das receitas e despesas do CONSORCIO 
obedecerá r normas da legislação federal pertinente. 

PA , GRAFO QUARTO. Sem prejuízo do controle externo exercido pelas Câmaras 
Municipais e cada Município consorciado, o CONSÓRCIO está sujeito à fiscalização 
contábil, op racional e patrimonial do Tribunal de Contas competente para apreciar as 
contas do s u Presidente. 

CLÁUSUL~ DÉCIMA QUARTA - DO ESTATUTO DO CONSé:'CIO 

O est tuto social, a ser elaborado pela Assembléia Geral apÓ::, fi rmado o contrato 
de consórci , deverá dispor, dentre outras regras, sobre co.lstituição, atuação, 
finalidade, e truturação, competência e patrimônio do Consórcio, observado o contrato 
de consórcio e a Lei federal no 11.1 07/ 05. 

CLÔ.lJSULA fÉCHt.A OUINTA- DO CONT:-'_".:0 De P~O<;::-_-::_~A 

• O cont ato de nr:orama, a ser firmcdo e pós a efetiva cons:!t~ição do Consórcio, 
devera deter ina.r, no ámbito da gestão associada dos seiVl;os c2 IL ~~.ç:e7 urb~a, as 
metas para a endtmento do seu objeto c.ontratual. r~ · ·~ 

rl ~ l S u _.._ IU\QUlV O t h~ \ \ _) 
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PARÁ~RAFO ÚNICO. O contrato de programa, especialmente o seu obje~o, será 
elaborado e jfirmado entre Municípios consorciados e o Consórcio de acordo com a Lei 
federal n° 11.107/05. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO CONTRATO DE RATEIO 

O c~ntrato de rateio, a ser formalizado após a efetiva constituição do 
CONSÓR<:_t O, terá por objetivo transferir recursos públicos dos Municípios 
consorciad~~ com o fim de custear as despesas com a gestão associada dos serviços de 
limpeza urbf na. 

PARAGRAFO ÚNICO. O contrato de rateio será elaborado e firmado entre os 
Municípios tonsorciados e o CONSÓRCIO de acordo com Lei federal n° 11.107/05. 

CLAUSUJ DECIMA SÉTIMA- DA RETIRADA DO CONSORCIO. 

A rí·rada de Município consorciado dependerá de pedido. formal apresentado 
pelo respe ivo Prefeito municipal em reunião da Assembléia Geral, de acordo com o 
previsto n artigo 11, da Lei federal n° 11.107/05. 

I 

PARf\GRAFO PRIMEIRO. Os bens destinados, por alienação ou outorga de uso, 
ao CONS1 RCIO poderão ser retrocedidos. 

PA ·GRAFO SEGUNDO. A reti rada do Município consorciado não prejudicará as 
obrigaçõe já assumidas pelo CONSÓRCIO, inclusive as decorrentes do contrato de 
programa. 

, , - - - , 
CLAUSU~ DECIMA OITAVA - DA ALTERAÇAO OU EXTINÇAO DO CONSORCIO 

A Jlteração ou extinção do contrato de consórcio público dependerá de ato 
formal apresentado por qualquer Município consorciado, que deverá ser aprovado em 
reunião dj Assembléia Geral e ratificado por todos através de lei autorizativa. 

PAE' GRAFO PRIMEIRO. Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da 
gestão a saciada dos serviços de limpeza urbana custeados por tarifas ou preços 
públicos erão atribuídos aos Municípios consorciados, sem prejuízo do disposto no 
parágraf 

1 
primeiro, da cláusula décima sétima. 

PA , GRAFO SEGUNDO. Até que haja deliberação da Assembléia Geral que 
indique s responsáveis por cada obrigação da gestão associada dos serviços de 
limpeza rbana, os Municípios consorciados responderão solidariamente pelas que 
remanes erem, assegurado o direito de regresso contra os beneficiados ou os que lhe 
deram c usa. 

CLÁUS LA DÉCIMA NONA- DA SUSPENSÃO E EXCLUSÃO DO CONSORCIADO 

caso o Município consorciado não consigne, em sua lei orçamentária ou em 
créd.ito ~dicio~al, a dotação orç~mentária para fazer frente às despesas do _contrato de 
rate1o, podera, observado o dev1do processo legal, ser suspenso do CON~~~~~em 
fazer ju aos serviços de limpeza urbana objeto deste protocolo. ~ ~ 

OlfiS A Dt 11111111'1 E .Jl, '- 7 ,.. J.. 
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• ·. PROTOCOLG DE 11<.1E,.,Ç0ES GESTÃO ASSOCIADA DOS S~RVIÇCS D[ liMPEZA URBANA 
r.IUNICIPIOS I)E MACAPA E SANTANA 

PARÁGRAFO ÚNICO. Permanecendo a inadi; :~plência após a suspensão, o 
Município !consorciado será excluído do CONSÓRCIO, mediante deliberação da 
Assembléia Geral, observado o devido processo legal. 

I 

CLAÚSU~ VIGÉSIMA- DO INGRESSO DE NO~OS MUNiCíPIOS 

Novos Municípios poderão aderir ao CONSORCIO mediante pedido formal do 
Prefeito Mpnicipal, acompanhado da respectiva lei autorizativa e após a aprovação da 
Assembléia Geral. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DOS CONSORCIADOS 

QuJiquer Município consorciado poderá, quando adimplente, exigir o pleno I 

cu~primernl to das ,cláusulas do contrato de consórcio público. 

CLAUSU+ VIGESIMA SEGUNDA- DO FORO 

O f ro para dirimir quaisquer litígios na execução deste Protocolo de Intenções, 
que nã,o :assam ser compostos pela mediação administrativa, será o da sede do 
CONSOR ' 10, que fica na cidade de Maca pá. 

E p r estarem de pleno acordo, firmam o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES 
em três vi s de igual teor e forma, perante as testemunhas que abaixo o subscrevem. 

I 

Macapá-AP · 1 

. . ~ 
JOSE ANTONIO NOGUEIR(\ ~c SOUSA 

Prefeito do Município de' Sántana 

Testemun as: 
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PROTOCOLO DE ~TEilÇOES 

l 
--------G=E:..:;.;ST~ÃO~A=SS=D~:::'ADA DOS StiW IÇOS DL LIMí'liZA URDIIN/1 

1/oUNICIPIOS DE t.lf<CAPA E SANTANA 

ANEXO ÚNICO 

CRONOGRAMA DE METAS PREVISTAS PARA CONSECUÇÃO 
DO OBJETO CONTRATUAL 

l 
I 

METAS DATAS 

Recupera~ção das áreas de lixeira de 
Macapá e Santana nas quais se ATÉ DEZEMBRO DE 2007 
encontrar ~ os atuais aterros comuns 

-- ·----
Impedir j contaminação do solo e do 
lençol fr ático das áreas de lixeira de ATÉ DEZEMBRO DE 2007 
Macapá \ e Santana nas quais se 

1 encontrarm os atuais aterros comuns 

I Controlar a queima de resíduos sólidos ATÉ DEZEMBRO DE 2007 
·-

Dar destir ação adequada ao chorume em 
ATÉ DEZEMBRO DE 2007 

lagoa de E stabilização 

Transformrção dos aterros comuns em 
controlados, a fim de que possam ser 
operados \com o mínimo de impacto ao 

ATÉ DEZEMBRO DE 2007 
meio amb ente e sem prejuízo à saúde da I 

população local eAquanto o aterro sanitário 
não estive funcionamento 

- --r-----~ 

Elaboraçãb e execução de projeto para 
ATÉ AGOSTO DE 2006 instalação e operação de vala séptica para 

dísposiçã9 de resíduos sólidos de saúde 

Realizaçã< da valorização dos resíduos 
sólidos qL e serão levados à disposição 

1 final mediante a instalação e operação de 
usina de \ triagem, que poderá ocorrer ATÉ JUNHO DE 2007 

' 

através d~ contratação de terceiros ou de 
cooperativ s de catadores de lixo, 

-~ segundo a legislação aplicável. 

i Sensibilizar ão da população para 
minimizar a geração e estimular a I valorizaçã9 dos resíduos sólidos 

A PARTIR DE JUNHO DE 2006 
I 

Promover as medidas técnicas, ambientas 
e admini~trativas necessárias para a A PARTIR DE JANEIRO DE 2007 I efetiva inst ~lação do aterro sanitário. 

Instalação ~ operação de aterro sanitário ATÉ DEZEMBRO DE 2008 r 
"' \1 u .. ~ 

' 

I 


